
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.646 - RO (2016/0149363-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : NOEMIA DE ARAUJO EVANGELISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO EXAURIMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA Nº 281/STF. CPC/1973. APLICABILIDADE.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Precedentes.
2. É incabível o recurso especial interposto impugnando decisão contra a qual 
caberia recurso na origem, nos termos do § 1º do art. 557 do CPC/1973, 
porquanto não exaurida a instância ordinária (Súmula nº 281/STF). 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.646 - RO (2016/0149363-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por EGO 

EMPRESA GERAL DE OBRAS S.A. contra decisão da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 

167/168) que não conheceu do recurso, tendo em vista a incidência da Súmula nº 281/STF. 

Em suas razões, a agravante aduz que é cabível a interposição de recurso 

especial contra a decisão recorrida, ainda que monocrática.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.646 - RO (2016/0149363-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

De início, oportuno lembrar, conforme mencionado na decisão recorrida, que o

"(...)
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (e-STJ fl. 167).

Compulsando os autos, verifica-se que não houve o esgotamento das instâncias 

ordinárias, porquanto interposto o recurso especial contra decisão monocrática sem que tenha 

sido interposto o agravo regimental.

Incide, na hipótese, a Súmula nº 281/STF, aplicável por analogia: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada."

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 281/STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  Não  se  pode  conhecer  do  recurso  especial interposto contra decisão  
monocrática,  tendo  em  vista  que  não houve o necessário esgotamento  das  
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 281/STF. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 835.261/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 30/06/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há como processar recurso especial interposto contra decisão 
monocrática de Desembargador, tendo em vista a ausência de exaurimento das 
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instâncias ordinárias (Súmula 281/STF).
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no AREsp 681.970/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0149363-9 AREsp 927.646 / RO

Números Origem:  00169663220128220001  169663220128220001  63289  RO-63289

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : NOEMIA DE ARAUJO EVANGELISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : NOEMIA DE ARAUJO EVANGELISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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